
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.303 - SC (2014/0124620-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : POSTO ROBERTO LTDA 
ADVOGADO : OSNILDO DE SOUZA JUNIOR 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALOR PAGO, AO EMPREGADO, A 
TÍTULO DE FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, firmou orientação 
no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. 
O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.
2. Quanto ao auxílio "quebra de caixa", consubstanciado no pagamento efetuado 
mês a mês ao empregado em razão da função de caixa que desempenha, por 
liberalidade do empregador, a Primeira Seção do STJ assentou a natureza não 
indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do empregador.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : POSTO ROBERTO LTDA 
ADVOGADO : OSNILDO DE SOUZA JUNIOR 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma, que "não incide contribuição social 

previdenciária sobre os pagamentos realizados a título de adicional de “quebra de caixa”, razão 

pela qual, também neste ponto, merece reforma a decisão agravada" (fl. 141).

Acrescenta:

Ocorre que essa decisão está em aberto conflito com a orientação 
atualmente firmada pela 1ª Seção do próprio STJ que, por ocasião do julgamento 
do REsp.

nº 1.322.945, firmou – em regime de repercussão geral – a 
orientação no sentido de que não há incidência de contribuição previdenciária 
sobre os valores pagos a título de férias usufruídas, por possuir caráter 
indenizatório, senão vejamos:

(...)

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.6.2014.       

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALOR PAGO, AO EMPREGADO, A 
TÍTULO DE FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
CONTRÁRIO À INCIDÊNCIA, EXARADO PELA 1ª SEÇÃO, NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.322.945/DF, 
POSTERIORMENTE REFORMADO, EM SEDE DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. PRECEDENTES POSTERIORES, DE AMBAS AS 
TURMAS QUE COMPÕEM A 1ª SEÇÃO, NO SENTIDO DE INCIDÊNCIA 
DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE A QUANTIA 
RELATIVA ÀS FÉRIAS GOZADAS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Apesar de a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 
27/02/2013, ter decidido pela não incidência de contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade e as férias usufruídas, é certo que, em posteriores Embargos 
de Declaração, acolhidos com efeitos infringentes, reformou o aresto embargado, 
para conformá-lo ao decidido no Recurso Especial 1.230.957/CE, representativo 
de controvérsia.

II. De outra parte, mesmo após o julgamento do Recurso Especial 
1.322.945/DF, tanto a 1ª, como a 2ª Turmas desta Corte proferiram julgamentos, 
em que afirmado o caráter remuneratório do valor pago, ao empregado, a título de 
férias gozadas, o que implica na incidência de contribuições previdenciárias sobre 
tal quantia.

III. "A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 
1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. Incide a 
contribuição previdenciária sobre os valores referentes ao pagamento de férias. 
Precedentes. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.428.917/MT, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
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13/05/2014). Em igual sentido: "A Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade. O pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário de contribuição. Precedentes desta Corte Superior: AgRg no 
REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg 
nos EDcl no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
14/6/2012. (...) Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 
REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 02/05/2014).

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp  1447159/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2014, grifei).

Por fim, quanto ao auxílio quebra de caixa, consubstanciado no pagamento 

efetuado mês a mês ao empregado em razão da função de caixa que desempenha, por 

liberalidade do empregador, a Primeira Seção desta Corte assentou a natureza não 

indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do empregador.

TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – 
AUXÍLIO QUEBRA-DE-CAIXA – VERBA REMUNERATÓRIA – 
INCIDÊNCIA – PRECEDENTES.

1. Quanto ao auxílio quebra-de-caixa, consubstanciado no 
pagamento efetuado mês a mês ao empregado em razão da função de caixa que 
desempenha, por liberalidade do empregador, a Primeira Seção desta Corte 
assentou a natureza não-indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do 
empregador.

2. Infere-se, pois, de sua natureza salarial, que este integra a 
remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a incidência da contribuição 
previdenciária sobre ela.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental.
Agravo regimental improvido.
(EDcl no REsp 733.362/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/04/2008).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0124620-8 REsp 1.456.303 / SC

Números Origem:  19031  201401246208  50060047820134047205  SC-50060047820134047205

PAUTA: 12/08/2014 JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POSTO ROBERTO LTDA
ADVOGADO : OSNILDO DE SOUZA JUNIOR
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : POSTO ROBERTO LTDA
ADVOGADO : OSNILDO DE SOUZA JUNIOR
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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